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SUMÁRIO — PROCESSO T-3/89 

1. Quando a Comissão tinha reunido ele­
mentos de prova suficientemente precisos 
e concordantes para fundamentar a con­
vicção de que o comportamento de di­
versas empresas apenas se pode explicar 
pelo facto de existir um acordo ou uma 
prática concertada, cabe às empresas em 
causa o ónus de provar que o seu com­
portamento pode ser explicado de um 
modo satisfatório .que não incorre em 
violação das obrigações que lhes incum­
bem por força do artigo 85.°, n.° 1, do 
Tratado. 

2. Constituem um acordo e uma prática 
concertada, proibidos pelo artigo 85.°, 
n.° 1, do Tratado, as reuniões periódicas 
de produtores durante as quais se verifi­
que uma convergência de vontades que 

incidam sobre iniciativas de preços, sobre 
medidas destinadas a facilitar a aplicação 
dessas iniciativas de preços, bem como 
sobre objectivos de quantidades de ven­
das. 

3. Embora, por força do artigo 190.° do 
Tratado, a Comissão'seja obrigada a fun­
damentar as suas decisões, através da 
menção dos elementos de facto e de di­
reito de que depende a justificação legal 
da medida e das considerações que a le­
varam a adoptar a sua decisão, não é 
obrigada, no caso de uma decisão de 
aplicação das regras de concorrência, a 
discutir todos os pontos de facto e de di­
reito suscitados por cada um dos interes­
sados durante o processo administrativo. 
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